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Poder Legislativo
CÂTuana MUNICIPAL DE JAGUARIBE

pRoJETo DE RESoruÇÃo N" 021 DE 20 DE MARÇo DE 2023

Regulamenta o planejamento das contratações advindas da Lei no 14.133,

de 1" de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no âmbito do Poder Legislativo do Município de

Jaguaribe e dá outras providências.

A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Jaguaribe no uso das atribuições legais que lhe são

conferidas pelo artigo 17, inciso III, bem como pelo artigo 153, inciso III. alínea"b" do Regimento

Intcrno da Câmara tr{unicipal dc Jaguaribc;

CONSIDERANDO a Lei no 14.133, de lo de abril de 2021, que estabelece a nova "Lei de

Licitações e Contratos Administrativos" para os órgãos e entidades da Administração Pública direta,

autárquica e fundacional;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e regulamentos internos do Poder

Legislativo para a compatibilização da Política de Contratações, das diretrizes de governança e das

competências dos agentes públicos com as disposições da Lei no 14.133, de 2021;

CONSIDERANDO que a Câmara Municipal, observadas às disposições constantes da Lei no 14.133,

de 2021, dispõe de autonomia para regulamentação dos procedimentos internos de licitações e

contratos, não estando automaticamente vinculada às disposições regulamentares emanadas pelo Poder

Executivo;

CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação no 14.133, de 1o de abril de 2021,

é de observância obrigatória por este Poder, no que tange às normas gerais, e que se encontra em vigor

desde a sua publicação;

CONSIDERANDO que a nova lei de normas gerais sobre licitação trouxe várias normas de

eficácia limitada, que necessitam de regulamentaçáo para a sua aplicação;

RESOLVE apresentar para apreciação da Colenda Câmara de Vereadores a seguinte matéria:
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cÂTuana MUNICIPAL DE JAGUARIBE

Art. lo. Esta Resolução regulamenta a Lei no 14.133, de 1o de abril de 2027, quanto ao planejamento

no tocante a lei de licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do poder Legislativo do município

de Jaguaribe.

Art. 2. O Poder Legislativo poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de

racionalizar as compras e contratações, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e

subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

§1".O Plano de Contratações Anual, quando elaborado seguirá as disposições constantes na

14.13312021.

§2". Quando não elaborado o Plano de Contratações Anual, o órgão deverá elaborar um planejamento

simpliÍicado, onde conste todas as demandas a serem contratadas no exercício financeiro subsequente.

§3". Nos casos previstos nos §§ 1o e 2o deste artigo, o prazo para clivulgação em sítio eletrônico oficial

será de 15 dias anteriores à data de envio da proposta orçamentiíria.

§4". A Câmara poderá, desde que justificado nos autos do processo respectivo, afastar a aplicação do

plano de contratações anuais e/ou planejamento das contrações, naquilo que seja divergente do

interesse público, desde que devidamente justificado nos autos do processo, observados os princípios

gerais de licitação e a legislação respectiva.

Art. 3o. De acordo com o art. 18 da Lei 14.13312021, a fase preparatória do processo licitatório é

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual, sempre

que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações tecnicas,

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contrataçáo fundamentada em estudo técnico preliminar que

caracterize o interesse público envolvido:

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência,

anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
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III - a dehnição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das

condições de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo

do edital de licitação:

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços

de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII-amodalidadedelicitação.ocritériodejulgamento.omododedisputaeaadequaçãoeeficiência

da forma de combinação desses parâmetros,paraos fins de seleção da proposta aptaa gerar o resultado

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do

objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de

qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo

do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento

das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou tecnica e preço, e

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação.

Art. 4o. A fase preparatória da licitação será subdividida nas seguintes subfases

a) Identificação objetiva da necessidade administrativaa ser satisfeita;

b) Apuração das soluções possíveis e verificação de suas vantagens e desvantagens;
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c) Avaliação das diversas soluções sob os prismas da legalidade e da conveniência;

d) Escolha da solução especifica a ser adotada;

e) Concepção do modelo de execução das prestações previstas, inclusive com elaboração do projeto

básico, projeto executivo (quando cabível) ou do termo de referência;

f) Elaboração de uma minuta do contrato;

g) Verificação da prcsença clos pressupostos cle dispensa ou inexigibilidacle de licitação;

h) Previsão e ordenação das etapas seguintes do certame, se for cabível a licitação

i) Elaboração da minuta do edital;

j) Desencadeamento dos atos de conclusão da fase preparatoria e, se for o caso, de instauração das

etapas subsequentes.

Art.s". O estudo técnico preliminar deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor

solução, de modo a permitir a avaliaçáo da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá

os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva

do interesse público;

il - clemonstração tla previsão da contratação no plauro tle contratações anual, sempre que elaborado,

de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidacles para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos

documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo

a possibilitar economia de escala;
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V - levantamento de mercado, que consiste na análise das altemativas possíveis, e justificativa técnica

e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários reÍbrenciais, das memórias

de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à

assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponiveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive

quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ott interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contrataçáo para o atendimento da necessidade

a que se destina.

§ 1" O estudo tecnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, II, IV,

VI, VIII e XIII do deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, deverá apresentar as

devidas j ustifi cativas.

§ 2" Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de

engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempeúo e
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qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou

em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.

§ 3'Em âmbito municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica-se à aquisição de

bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e contratações de soluções de Tecnologia

da Informação e Comunicação - TIC.

Art. 6o. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Riscos e Matriz de risco aplicam-se à

licitação de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e contratações de soluções de

Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC, sendo opcional nos seguintes casos:

I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos limites dos

incisos I e II do art. 75 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, independentemente da forma de

contratação;

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art.75, da Lei no 14.133, de 1o de abril de

2021:"

III - contratação de rerllarlescente nos temros dos §§ 2" a7n do art. 90 da Lei u" i4.i33, de 1'de abril

de2021;

IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento,

inclusive acréscimos quantitativos e prorogações contratuais relativas a serviços contínuos;

V - Nos demais casos de contratação direta (inexigibilidade e de dispensa de licitação) caberá ao

Administrador Público a decisão sobre a dispensa do estudo técnico preliminar, bem como, pata

àquelas situações (inexigibilidade e de dispensa de licitação), a decisão acerca da dispensa de análise

de riscos, matriz de risco, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo.

ArÍ.7". Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados

em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o

expedir, exigir que até 5oÁ da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja
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constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional,

permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.

Art. 8o. Nas licitações municipais, não se preverá a margem de preferência referida no art. 26 da Lei no

14.133, de lo de abril de 2021.

Art. 9o. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado,

poderão ser considerados paraa definição do menor dispêndio paraaCàmara Municipal.

§ l" A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, considerado todo o

ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de planejamento da contratação, a partir da

elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.

§ 2" Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental,

poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de contratos anteriores, séries

estatísticas disponíveis, informações constantes de publicações especializadas, métodos de cálculo

usualmente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre

outros.

§ 3o Para consideração de menor dispêndio para a Administração Pública, os produtos que possuam

historico de depreciação prematura ou elevadas despesas com manutenções, considerando contratações

anteriores de quaisquer órgãos da Administração Pública, mesmo que teúam o menor preço no

certame poderão ser desconsiderados, observadas as norÍnas previstas no edital de licitação.

§ 4" Os critérios a serem utilizados para aferição do menor dispêndio devem considerar pontuação em

índices específicos, tais como desempenho, resistência, durabilidade, eficiência, histórico de

manutenções e embasaráo a seleção do produto que ofereça melhor custo-benefício para a atividade

administrativa.

§ 5" A avaliação dos parâmetros que denotem o ciclo de vida útil do objeto licitado, serárcalizada por

comissão especialmente designadaparatal finalidade, composta preferencialmente por servidores ou

contratado com coúecimento técnico sobre o produto licitado.
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Art. 10o. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com

a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

§ 1" O critério de julgamento de que trata o caput deste artigo será escolhido quando estudo técnico

preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderuçáo da qualidade técnica das propostas que

superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela

Administração nas licitações para contratação de:

I - serviços técnicos especializados de naturezapredominantemente intelectual, caso em que o critério

de julgamento de técnica e preço deverá ser preferencialmente empregado;

II - serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de domínio restrito, conforme

atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação;

III - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicação;

IV - obras e serviços especiais de engeúaria;

V - objetos que admitam soluções específicas e altemativas e variações de execução, com repercussões

significativas e sonsretamente mensuráveis sobre sua qualidade, produtividatle, rendimento e

durabilidade, quando essas soluções e variações puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes,

conforme critérios objetivamente definidos no edital de licitação.

§ 2" No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e, em

seguida, as propostas de preço apresentadas pelos licitantes, na proporçào máxima de 7)oh (setenta por

cento) de valoração para a proposta técnica.

§ 3o para desempenho pretérito na execução de contratos com a Administração Pública deverá ser

considerado na pontuação técnica, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3o e 4o do art. 88 da

Lei no 14.133, de 1" de abril de 2027, cabendo ao edital da licitação detalhar a tbrma de cálculo da

pontuação técnica.
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Art. I l. Nas licitações realizadas pelo poder executivo não se admitirá proposta que apresente preços

globais ou unitários, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação

não teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.

§ lo Para fins de verificação da exequibilidade das propostas, no caso de obras e serviços de engeúaria,

serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a75%o (setenta e cinco por

cento) do valor orçado pela Administração.

§ 2" O limite percentual indicado no parágrafo anterior será considerado com presunção relativa (uris

tantum) de inexequibilidade, admitindo-se prova em contrário.

Art. 12. Nas oontratações de obras e serviços tle engeúaria, será exigida garantia adioional do licil.ante

vencedor cuja proposta for inferior a 85%o (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais

garantias exigíveis de acordo com a Lei 14.13312021.

Art. 13. A AdministÍaçào poderá realizar diligências para aierir a exequibilidade das propostas ou

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, caso sejam apresentadas justificativas plausíveis,

embasadas em comprovações materiais da consistência e exequibilidade da proposta. os valores

apresentados poderão ser aceitos pela Administração, caso contrário à proposta será desclassificada.

Art. 14. No caso de obras e serviços de engenhaila e arquitetura, para et-eito de avaliação da

exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços

unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitario e global a ser

fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.

Art. 15. Considera-se sobrepreço o preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente

superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação
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for por preços unitarios de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for

por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada.

Art. 16. O processo de gestão estrategica das contratações de software de uso disseminado na

administração deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte, confiança, a

usabilidade e considerar ainda a relação custo-beneficio, devendo a contratação de licenças ser alinhada

às reais necessidades da administração com vistas a evitar gastos com produtos não utilizados.

§ 1". A programação estratégica de contratações de software de uso disseminado no Município deve

observar, no que couber, o disposto no Capítulo II da Instrução Normativa no 01, de 04 de abril de

2079, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia, bem como, no que couber, a

redação atual da Portaria no 778,de 04 de abril de 2019,da Secretaria de Governo Digital do Ministério

da Economia.

§ 2". Na definição do objeto, se levará em consideração as demandas específicas do órgão contratante,

considerando as rotinas de trabalho, bem como a forma de execução e documentação dos atos

administrativos, devendo o software atender as necessidades instituídas em instrumento convocatório.

§ 3". Na elaboração do estudo técnico preliminar e termo de referência para contratação de softwares

se levarão em consideração parâmetros atinentes as catacterísticas mínimas para funcionamento dos

sistemas, nos padrões tecnológicos, de segurança e desempenho indicados no edital de licitação.

§ 4o Nas licitações para contratação de software a administração poderá realizar avaliação de

conformidade (prova conceito), que será realizada na fase de habilitação do certame, quando não

houver inversão de fases, antes da homologação.

§ 5o para elaboração dos documentos inerentes a fase interna do processo licitatório para contratação

de software, considerando a complexidade da demanda, a Administração poderá contratar empresa

especializadapara assessoramento ou confecção do estudo técnico preliminar e termo de referência,

não podendo a empresa que elaborar os aludidos documentos participar direta ou indiretamente como

pretensa fornecedora da licitaçáo para contratação do software
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§ 6o Na contratação de soluções tecnológicas integradas que permitam a centralização de todo o

processamento e armazenamento de dados relacionados aos processos de atendimento e controles

internos, otimizando a obtenção e o processamento de informações, bem como o fornecimento de

subsídios gerenciais, que são imprescindíveis para o planejamento e para a tomada de decisões por

parte dos gestores, será dada preferência para soluções desenvolvidas nativamente dentro dos conceitos

de computação em nuvem, visando reduzindo-se assim as intervenções locais, permitindo assistência

técnica virtual sem prejuízo a segurança, possibilitando o trabalho a qualquer momento e de qualquer

lugar.

Art. 17. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de

desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classiÍicação;

II - avaliação do desempeúo contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta

Lei;

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho,

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle.

§ 1" Em igualdarJe de condições, se não houver tlesempzúe, será asseguratla preferência,

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

I - empresas estabelecidas no território do Estado do Ceará;

II - empresas brasileiras;
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III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

IV - empresas que comprovem aprátrca de mitigação, nos termos da Lei no 72.787, de 29 de dezembro

de 2009.

§ 2'As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 e 48

da Lei Complementar no 12312006.

Art. 18. Como critério de desempate previsto no afi. 39III deste regulamento e no ar1. 6C, III, da Lei

no 14.133, de 1o de abril de2021,pata efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de

ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no

edital de licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas intemas tais como programas

de liderança paru mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o

preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, distribuição equânime de gêneros por

níveis hierárquicos, dentre outras.

Art. 19. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de Contratação ou a

Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta.

§ 1" Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas

com o primeiro colocado.

§ 2" A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negclciação, for desclassificado

emruzáo de sua proposta pennanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

§ 3'A negociação será conduzidapor agente de contratação ou comissão de contrataçáo, e, depois de

concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

A,rí.2A. Para efeit<-r de verificação dos dooumentos de habilitação, será permitida, descie que prevista

em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicaçáo a distância, ainda que se trate de
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licitação realizada presencialmente nos termos do § 5" do art. 17 da Lei no 14.133, de 1o de abril de

2027, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocoffer a partir de sistema informatizado prevendo

acesso por meio de chave de identificação e seúa do interessado, presume-se a devida segurança

quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente

com padrão ICP-Brasil.

Art.21. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de obras

e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico-operacional

poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento

técnico e experiênciaprática na execução de serviço de características semelhantes, tais como, por

exemplo. termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o

licitado, desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contrataçáo realize

diligência para confirmar tais informações, e previsto em edital.

Art. 22. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que,

comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput

do art. 156 da Lei no 14.133, de lo de abril de 2021, em decorrência de orientação proposta, de

prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua Íesponsabilidade.

Art. 23. Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações municipais, observar-se-á

como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em edital, o disposto na Instrução

Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições em

contrário.
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Câmara Municipal de Jaguarib e,22 de março de 2023.
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Ricardo Bruno Diógenes Souza u

1o Secretário

,kh..,," Auricélio T

2o Secretário 10v

Uchoa Filho

2o Vice- Presidente
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JUSTIFICATIVA

O Projeto em tela tem o condão de adequar os atos normativos da Câmara Municipal a Lei no

14.133, de 1o de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal

e dos Municípios.

A nova lei substituiu outras três normas que regulavam a licitação: a Lei Geral de Licitações

(8.66611993), a Lei do Pregão (10.52012002) e o Regime Diferenciado de Contrataçáo (12.46212011).

As atualizações trazidas pela nova legislação terão um grande impacto no modelo dos

procedimentos. Não apenas o meio eletrônico virou prioridade, como houve alterações nas próprias

modalidades de licitação, com destaque para o diálogo competitivo.
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